
Parecer sobre a proposta de aplicação de taxa reduzida de IVA à construção e 
reabilitação habitacional 
 
A proposta em análise integra um conjunto de incentivos fiscais dirigidos ao reforço da 
oferta habitacional, destacando-se a aplicação temporária da taxa reduzida de IVA às 
empreitadas de construção e reabilitação de imóveis destinados a habitação própria e 
permanente ou ao arrendamento habitacional, sujeita a limites de preço de venda e de 
renda considerados moderados. 
 
A medida insere-se numa lógica de atuação do lado da oferta, procurando reduzir custos 
de produção e, por essa via, estimular o investimento e a disponibilização de novos fogos 
no mercado. 
 
Do ponto de vista económico, a redução da tributação sobre fatores de produção 
constitui um instrumento coerente com o objetivo de aumento da oferta, sobretudo num 
contexto em que os custos de construção são frequentemente identificados como um 
dos principais constrangimentos à viabilidade de novos projetos habitacionais. 
 
Ao reduzir o IVA aplicável às empreitadas, o Estado diminui o custo direto suportado 
pelos promotores, o que pode: 
 
• tornar viáveis projetos que, em cenário de tributação normal, não seriam executados; 
• acelerar decisões de investimento; 
• contribuir para o aumento do número de fogos disponíveis no mercado. 
 
Neste plano, a medida revela coerência com o objetivo declarado de reforço da oferta 
habitacional. 
 
Não obstante esta adequação teórica, importa sublinhar um risco estrutural associado 
a este tipo de medidas. A redução de um imposto sobre a produção não se traduz 
automaticamente numa redução proporcional dos preços finais. 
 
A incidência efetiva do benefício fiscal depende, entre outros fatores, de: 
 
• grau de concorrência no setor; 
• disponibilidade de solo urbanizável; 
• capacidade produtiva instalada; 
• intensidade da procura. 
 
Em mercados onde a oferta é rigidamente condicionada por fatores como a escassez de 
solo, a morosidade dos licenciamentos e a pressão elevada da procura, é expectável que 
parte do ganho fiscal seja absorvida pelos promotores sob a forma de aumento de 
margens, em vez de ser integralmente transferida para o preço de venda ou para a renda. 
 
Assim, existe um risco real de que a medida contribua sobretudo para reforçar a 
rentabilidade de projetos que já seriam executados, com impacto limitado na 
moderação dos preços suportados pelas famílias. 



 
A proposta condiciona o acesso aos incentivos ao cumprimento de limites máximos de 
preço de venda e de renda mensal. Esta opção introduz um importante elemento de 
direcionamento social da medida. 
 
Todavia, importa distinguir entre: 
 
• condicionar a elegibilidade a um teto de preço; 
• garantir que o benefício fiscal se refletiu na formação desse preço. 
 
O facto de um imóvel cumprir um limite máximo não demonstra, por si só, que o preço 
final tenha sido reduzido em virtude da aplicação da taxa reduzida de IVA. O promotor 
pode ajustar o preço até ao limite admissível, internalizando parte do benefício fiscal na 
sua margem. 
 
Deste modo, os limites de preço funcionam como mecanismo de enquadramento da 
medida, mas não asseguram, de forma direta, a plena transferência do benefício para os 
adquirentes ou arrendatários. 
 
Outro aspeto relevante prende-se com o caráter potencialmente avulso da medida. A 
redução do IVA atua sobre um componente do custo de produção, mas não altera 
estruturalmente fatores que condicionam de forma decisiva a dinâmica da oferta, 
nomeadamente: 
 
• tempos de licenciamento urbanístico; 
• regras de uso do solo e densidade; 
• disponibilidade efetiva de terrenos para construção. 
 
Na ausência de reformas paralelas nestas áreas, o efeito da medida pode revelar-se 
limitado, traduzindo-se sobretudo num ajustamento de rentabilidades, sem aumento 
significativo da oferta nas zonas de maior pressão habitacional. 
 
Assim, a eficácia da redução do IVA depende fortemente da sua integração numa 
estratégia mais ampla de política de solos, simplificação administrativa e planeamento 
urbano. 
 
A proposta prevê mecanismos de monitorização e avaliação, com envolvimento do IHRU 
e de outras entidades públicas, o que constitui um elemento positivo. 
 
Contudo, deve reconhecer-se que a avaliação da incidência real da medida sobre os 
preços finais enfrenta uma dificuldade técnica relevante: a inexistência de um 
contrafactual observável que permita determinar qual teria sido o preço dos imóveis na 
ausência do benefício fiscal. 
 
Será possível medir o número de fogos abrangidos; os valores de venda e renda 
praticados; e o volume de benefício fiscal concedido. Mas será estruturalmente difícil 



apurar com rigor a proporção do benefício que foi efetivamente transferida para os 
consumidores finais, face à parte eventualmente retida como margem. 
 
Em conclusão, a aplicação da taxa reduzida de IVA à construção e reabilitação 
habitacional constitui um instrumento potencialmente útil de política de oferta e é 
coerente com o objetivo de estimular o investimento no setor. 
 
Todavia, a medida comporta riscos relevantes: 
 
• possibilidade de apropriação parcial do benefício pelos promotores; 
• impacto incerto na moderação efetiva de preços; 
• eficácia dependente de reformas estruturais complementares. 
 
Neste contexto, considera-se que a redução do IVA pode contribuir para o reforço da 
oferta, mas não deve ser entendida, isoladamente, como instrumento suficiente para 
assegurar a redução dos preços da habitação. A sua efetividade dependerá da 
articulação com medidas estruturais ao nível do solo, do licenciamento e da regulação 
urbana, bem como de um acompanhamento contínuo que permita avaliar a sua relação 
custo benefício ao longo do tempo. 


